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RETIFICAÇÃO

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 51, DE 2006

No Diário Oficial da União, Seção 1, de 25 de setembro de
2006, na página 1, primeira coluna,

Onde se lê:

“Congresso Nacional, 22 de setembro de 2006”

Leia-se:

“Congresso Nacional, 20 de setembro de 2006”

Atos do Congresso Nacional
.

<!ID697491-0> DECRETO No- 5.907, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Reabre o prazo referido no § 2o do art. 4o

do Decreto no 4.810, de 19 de agosto de
2003, por dois anos a partir da publicação
deste Decreto, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no Decreto-Lei no 221, de 28 de fevereiro de 1967, nas
Leis nos 7.679, de 23 de novembro de 1988, 8.617, de 4 de janeiro de
1993, 9.537, de 11 de dezembro de 1997, 9.605, de 12 de fevereiro de
1998, e no Decreto no 1.290, de 21 de outubro de 1994,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica reaberto o prazo de acesso à política de ar-
rendamento, referido no § 2o do art. 4o do Decreto no 4.810, de 19 de
agosto de 2003, por dois anos a partir da publicação deste Decreto.

Atos do Poder Executivo
.

Parágrafo único. São aplicáveis as demais disposições do
Decreto no 4.810, de 2003, quanto à regulação da política referida no
caput.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

<!ID697492-0>DECRETO No- 5.908, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Dá nova redação ao Anexo do Decreto no

5.789, de 25 de maio de 2006, que rela-
ciona os bens de capital amparados pelo
Regime Especial de Aquisição de Bens de
Capital para Empresas Exportadoras - RE-
CAP, na forma do art. 16 da Lei no 11 . 1 9 6 ,
de 21 de novembro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 16 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005,

D E C R E T A :

Art. 1o O Anexo do Decreto no 5.789, de 25 de maio de 2006,
passa a vigorar com a redação constante no Anexo deste Decreto.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
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<!ID697493-0> DECRETO No- 5.909, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Dispõe sobre a inclusão no Programa Na-
cional de Desestatização - PND de empre-
endimentos de transmissão de energia elé-
trica integrantes da Rede Básica do Sistema
Elétrico Interligado Nacional - SIN, deter-
mina à Agência Nacional de Energia Elé-
trica - ANEEL a promoção e o acompanha-
mento dos processos de licitação das respec-
tivas concessões, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam incluídos no Programa Nacional de Deses-
tatização - PND, para os fins da Lei no 9.491, de 9 de setembro de
1997, os seguintes empreendimentos de transmissão de energia elé-
trica integrantes da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado Na-
cional - SIN:

I - Linha de Transmissão Juba - Jauru - CS, em 230 kV, e
Subestação Juba; e

II - Linha de Transmissão Maggi - Nova Mutum - CS, em
230 kV, e Subestações Maggi e Nova Mutum.

Parágrafo único. Os empreendimentos de transmissão de
energia elétrica referidos neste artigo compreendem, ainda, a im-
plantação e ampliação das subestações associadas.

Art. 2o Fica a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANE-
EL responsável por promover e acompanhar os procedimentos li-
citatórios para a contratação dos serviços públicos de transmissão de
energia elétrica e para as respectivas outorgas de concessão dos em-
preendimentos a que se refere o art. 1o deste Decreto, nos termos do
que dispõe o inciso II do art. 3o da Lei no 9.427, de 26 de dezembro
de 1996.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Fernando Furlan
Silas Rondeau Cavalcante Silva

<!ID697494-0> DECRETO No- 5.910, DE 27 DE SETEMBRO DE 2006

Promulga a Convenção para a Unificação
de Certas Regras Relativas ao Transporte
Aéreo Internacional, celebrada em Mon-
treal, em 28 de maio de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a Convenção para a Unificação de Certas
Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional foi celebrada em
Montreal, em 28 de maio de 1999;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou essa Con-
venção por meio do Decreto Legislativo no 59, de 18 de abril de 2006;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional
em 4 de novembro de 2003, e para o Brasil, em 18 de julho de 2006,
nos termos de seu Artigo 53;

D E C R E T A :

Art. 1o A Convenção para a Unificação de Certas Regras
Relativas ao Transporte Aéreo Internacional, celebrada em Montreal,
em 28 de maio de 1999, apensa por cópia ao presente Decreto, será
executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

CONVENÇÃO PARA A UNIFICAÇÃO DE CERTAS REGRAS
RELATIVAS AO TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL

OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO:

RECONHECENDO a importante contribuição da Convenção
Para a Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo
Internacional, assinada em Varsóvia, em 12 de outubro de 1929,
doravante denominada “Convenção de Varsóvia”, e de outros ins-
trumentos conexos, para a harmonização do direito aeronáutico in-
ternacional privado;

RECONHECENDO a necessidade de modernizar e refundir
a Convenção de Varsóvia e os instrumentos conexos;

RECONHECENDO a importância de assegurar a proteção
dos interesses dos usuários do transporte aéreo internacional e a
necessidade de uma indenização eqüitativa, fundada no princípio da
restituição;

REAFIRMANDO a conveniência de um desenvolvimento
ordenado das operações de transporte aéreo internacional e da cir-
culação fluída de passageiros, bagagem e carga, conforme os prin-
cípios e objetivos da Convenção de Aviação Civil Internacional, feita
em Chicago, em 07 de dezembro de 1944;

CONVENCIDOS de que a ação coletiva dos Estados para uma
maior harmonização e codificação de certas regras que regulam o trans-
porte aéreo internacional, mediante uma nova Convenção, é o meio
mais apropriado para lograr um equilíbrio de interesses eqüitativo;

CONVIERAM O SEGUINTE:

Capítulo I
Disposições Gerais

Artigo 1 - Âmbito de Aplicação

1.A presente Convenção se aplica a todo transporte inter-
nacional de pessoas, bagagem ou carga, efetuado em aeronaves, me-
diante remuneração. Aplica-se igualmente ao transporte gratuito efe-
tuado em aeronaves, por uma empresa de transporte aéreo.

2.Para os fins da presente Convenção, a expressão transporte
internacional significa todo transporte em que, conforme o estipulado
pelas partes, o ponto de partida e o ponto de destino, haja ou não
interrupção no transporte, ou transbordo, estão situados, seja no ter-
ritório de dois Estados Partes, seja no território de um só Estado
Parte, havendo escala prevista no território de qualquer outro Estado,
ainda que este não seja um Estado Parte. O transporte entre dois
pontos dentro do território de um só Estado Parte, sem uma escala
acordada no território de outro Estado, não se considerará transporte
internacional, para os fins da presente Convenção.
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Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2006; 185o da Independência e
11 8 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

CONVENÇÃO PARA A UNIFICAÇÃO DE CERTAS REGRAS
RELATIVAS AO TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL

OS ESTADOS PARTES NA PRESENTE CONVENÇÃO:

RECONHECENDO a importante contribuição da Convenção
Para a Unificação de Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo
Internacional, assinada em Varsóvia, em 12 de outubro de 1929,
doravante denominada “Convenção de Varsóvia”, e de outros ins-
trumentos conexos, para a harmonização do direito aeronáutico in-
ternacional privado;

RECONHECENDO a necessidade de modernizar e refundir
a Convenção de Varsóvia e os instrumentos conexos;

RECONHECENDO a importância de assegurar a proteção
dos interesses dos usuários do transporte aéreo internacional e a
necessidade de uma indenização eqüitativa, fundada no princípio da
restituição;

REAFIRMANDO a conveniência de um desenvolvimento
ordenado das operações de transporte aéreo internacional e da cir-
culação fluída de passageiros, bagagem e carga, conforme os prin-
cípios e objetivos da Convenção de Aviação Civil Internacional, feita
em Chicago, em 07 de dezembro de 1944;

CONVENCIDOS de que a ação coletiva dos Estados para uma
maior harmonização e codificação de certas regras que regulam o trans-
porte aéreo internacional, mediante uma nova Convenção, é o meio
mais apropriado para lograr um equilíbrio de interesses eqüitativo;

CONVIERAM O SEGUINTE:

Capítulo I
Disposições Gerais

Artigo 1 - Âmbito de Aplicação

1.A presente Convenção se aplica a todo transporte inter-
nacional de pessoas, bagagem ou carga, efetuado em aeronaves, me-
diante remuneração. Aplica-se igualmente ao transporte gratuito efe-
tuado em aeronaves, por uma empresa de transporte aéreo.

2.Para os fins da presente Convenção, a expressão transporte
internacional significa todo transporte em que, conforme o estipulado
pelas partes, o ponto de partida e o ponto de destino, haja ou não
interrupção no transporte, ou transbordo, estão situados, seja no ter-
ritório de dois Estados Partes, seja no território de um só Estado
Parte, havendo escala prevista no território de qualquer outro Estado,
ainda que este não seja um Estado Parte. O transporte entre dois
pontos dentro do território de um só Estado Parte, sem uma escala
acordada no território de outro Estado, não se considerará transporte
internacional, para os fins da presente Convenção.




